
LEIA  ATENTAMENTE  AS  INSTRUÇÕES  ABAIXO.
01    - Você recebeu do fiscal o seguinte material:

a) este caderno, com os enunciados das 50 questões das Provas Objetivas e das 3 (três) questões da Prova
Discursiva, sem repetição ou falha, com a seguinte distribuição:

b) um Caderno de Respostas para o desenvolvimento da Prova Discursiva, grampeado ao CARTÃO-RESPOSTA destinado
às respostas às questões objetivas formuladas nas provas.

02    - Verifique se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no CARTÃO-
RESPOSTA. Caso contrário, notifique IMEDIATAMENTE o fiscal.

03    - Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA, a  caneta esferográ-
fica transparente preferencialmente de tinta na cor preta.

04    - No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas certas deve ser feita cobrindo a letra e
preenchendo todo o espaço compreendido pelos círculos, a  caneta esferográfica transparente preferencialmente de
tinta na cor preta, de forma contínua e densa. A LEITORA ÓTICA é sensível a marcas escuras; portanto, preencha
os campos de marcação completamente, sem deixar claros.

Exemplo:   A C D E

05    - Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não o  DOBRAR,  AMASSAR  ou  MANCHAR.
O CARTÃO-RESPOSTA SOMENTE poderá ser substituído caso esteja danificado em suas margens superior ou inferior -
BARRA DE RECONHECIMENTO PARA LEITURA ÓTICA.

06    - Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 alternativas classificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E);
só uma responde adequadamente ao quesito proposto. Você só deve assinalar UMA RESPOSTA: a marcação em
mais de uma alternativa anula a questão, MESMO QUE UMA DAS RESPOSTAS ESTEJA CORRETA.

07    - As questões objetivas são identificadas pelo número que se situa acima de seu enunciado.

08    - SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que:
a) se utilizar, durante a realização das provas, de máquinas e/ou relógios de calcular, bem como de rádios gravadores,

headphones, telefones celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie;
b) se ausentar da sala em que se realizam as provas levando consigo o Caderno de Questões e/ou o CARTÃO-RESPOSTA

grampeado ao Caderno de Respostas da Prova Discursiva.
c) se recusar a entregar o Caderno de Questões e/ou o CARTÃO-RESPOSTA grampeado ao Caderno de Respostas da

Prova Discursiva, quando terminar o tempo estabelecido.

09    - Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no
Caderno de Questões NÃO SERÃO LEVADOS EM CONTA.

10    - Quando terminar, entregue ao fiscal  O CADERNO DE QUESTÕES E O CARTÃO-RESPOSTA grampeado ao Caderno
de Respostas da Prova Discursiva e ASSINE A LISTA DE PRESENÇA.

Obs. O candidato só poderá se ausentar do recinto das provas após 1 (uma) hora contada a partir do efetivo início das
mesmas. Por motivos de segurança, o candidato NÃO PODERÁ LEVAR O CADERNO DE QUESTÕES, a qualquer momento.

11    - O TEMPO DISPONÍVEL PARA ESTA PROVA DE QUESTÕES OBJETIVAS E DISCURSIVAS É DE 5 (CINCO)
HORAS, findo o qual o candidato deverá, obrigatoriamente, entregar o CADERNO DE QUESTÕES E O
CARTÃO-RESPOSTA grampeado ao Caderno de Respostas da Prova Discursiva.

12   - As questões e os gabaritos das Provas Objetivas serão divulgados no primeiro dia útil após a realização das
mesmas, no endereço eletrônico da FUNDAÇÃO CESGRANRIO (http://www.cesgranrio.org.br).
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LÍNGUA PORTUGUESA
Futuro Tecnológico

Olho para o monitor à minha frente e lembro como,
faz tão pouco tempo, eu estaria diante de uma pilha
de laudas em branco, ajeitando pelo menos duas
delas na máquina de escrever com uma folha de
papel-carbono ensanduichada entre elas. Os erros
eram apagados com uma sucessão de xis e as emen-
das feitas laboriosamente a caneta, resultando disso
um texto imundo e desfavoravelmente comparável a
um papiro deteriorado. Dicionário era na base do le-
vantamento de peso e da lupa de leitura e descobrir
se o nome de um sujeito era com q ou com k às vezes
demandava até pesquisa telefônica. E, depois de es-
crever a matéria, ainda se tinha de  enfiá-la num malo-
te e rezar para que chegasse a tempo.

Hoje acho que teria dificuldade em encontrar
papel-carbono para comprar, a juventude nem sabe o
que é máquina de escrever, os dicionários, enciclopé-
dias e até papiros deteriorados estão a um par de
cliques de distância e tudo, de textos a ilustrações, se
manda por via eletrônica. Claro, ninguém ou quase
ninguém tem saudade dos velhos tempos trabalho-
sos, até porque não adianta e quem não gostar pode
descer do bonde. E minha situação não é diferente,
mas de vez em quando fico pensando em certos pro-
gressos e cá me ocorrem algumas dúvidas .

Uma das vantagens atuais em que mais se fala é
a possibilidade de trabalhar em casa que agora muita
gente tem, em vez de se engravatar, pegar transporte
ou se estressar de carro e comparecer a um escritório
todos os dias. Há cada vez mais felizardos que traba-
lham de bermuda, sem camisa e até à beira de uma
piscina, almoçam comidinha caseira e econômica,
estão na vida que pediram a Deus. Mas acho que, se,
em certos casos, isso é verdade, em outros nem tan-
to, pelo menos a longo prazo. Será que é melhor mes-
mo não conviver mais com colegas, não participar do
bom e do educativamente chato que a convivência
diária do trabalho enseja? Será que podemos mesmo
dispensar, sem grande prejuízo, as amizades feitas
assim, a experiência e o conhecimento que assim nos
adviriam? E, se essa prática dá certo no trabalho, por
que não dará na escola? Os estudantes teriam aulas
pela Internet, com diversas vantagens sobre o siste-
ma atual, dispendioso e cheio de riscos, ocasionados
até mesmo pela convivência com colegas violentos ou
inconvenientes.

Não tenho tanta certeza dessas vantagens, como
acho que pelo menos alguns de vocês também não
têm. Sei de gente que dedica todas as suas horas va-
gas à Internet, no sem-número de grupos de que se
pode participar. Assim mesmo, não sobra tempo para
responder à enxurrada diária de e-mails e mensagens
variadas. O contato pessoal direto, já ameaçado pelo
medo que temos de sair (embora também tenhamos

medo de ficar em casa, a vida é dura), se torna, para a
turma mais radical, um risco desnecessário, uma coi-
sa até meio passée, quando dispomos de recursos
como os programas de conversa e as webcams. Tudo
muito certo, tudo muito bom, mas me incluo no time
dos que acham que, nesse passo, vamos nos resig-
nar de vez a viver em tocas e morder, se por acaso
toparmos inesperadamente um semelhante. Esse pro-
gresso para mim é retrocesso.

Assim como, do ponto de vista do leitor, tenho
certeza de que encontrarei companheiros de ideal, em
relação a esse negócio de máquina de ler livros, dos
quais aquele em que mais se fala é o já famoso Kindle.
Para quem não gosta de livros e apenas os usa por-
que precisa e não pode evitar, com certeza terá utili-
dade. Para quem tem necessidade de ler notícias
apressadamente, também. E, enfim, quebrará o galho
de uma porção de gente, em áreas que nem podem
ser previstas agora.

Mas, para quem gosta de ler como eu e vocês (se
não gostassem, não estariam lendo isto aqui, achariam
coisa melhor para fazer sem muita dificuldade), as
trapizongas que estão criando para se ler já chegam
causando perplexidade por uma razão elementar, que
não pode deixar de ter ocorrido a quem quer que haja
pensado um pouquinho sobre o assunto. Antes dessa
tremenda invenção, qualquer um podia pegar um livro
e lê-lo, tendo como equipamento indispensável no má-
ximo, uns óculos. De agora em diante, se a moda pe-
gar, isso acabará sendo inviável. Escapa-me à com-
preensão o progresso contido num livro que requer um
aparelho – e não tão baratinho assim – para ser lido,
quando hoje não se precisa de nada, basta saber ler.

(...) Quanto ao trabalho, principalmente mental,
que o livro dá ao leitor, pergunta-se: a idéia não era
essa? Com certeza não chegarei até lá, mas antevejo
o dia em que o livro impresso será apresentado como
a última novidade.

João Ubaldo Ribeiro, in O Globo

1
Que expressão CONTRARIA as expectativas levantadas
pelo título do texto?
(A) “...cá me ocorrem algumas dúvidas.” ( . 25)
(B) “...experiência e o conhecimento...” ( . 40)
(C) “Os estudantes teriam aulas pela Internet,” ( . 42-43)
(D) “uma coisa até meio passée,” ( . 56-57)
(E) “...viver em tocas e morder,” ( . 61)

2
A causa para que o resultado do trabalho se tornasse “...desfa-
voravelmente comparável a um papiro deteriorado.” ( . 8-9) é a
(A) existência do monitor do computador.
(B) quantidade de laudas em branco.
(C) necessidade de trabalhar em máquina de escrever.
(D) exigência de serem usadas folhas de papel-carbono.
(E) execução de correções do texto feitas à máquina e à

mão.
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3
No trecho “... e quem não gostar pode descer do bonde.”
( . 22-23), o autor alude a quem não gosta de
(A) ter saudade dos velhos tempos muito trabalhosos.
(B) escrever com papel-carbono ensanduichado entre

laudas.
(C) adotar as  novas ações decorrentes do uso  do compu-

tador.
(D) lidar com máquinas de escrever, dicionários e enciclo-

pédias.
(E) fazer pesquisa sobre ortografia para a composição da

matéria.

4
Dentre as ações ou atitudes apontadas abaixo, qual NÃO
é considerada pelo autor como uma possível vantagem da
tecnologia?
(A) Economizar o dinheiro gasto em almoçar fora.
(B) Prescindir de experiência e conhecimento.
(C) Trabalhar com roupas informais.
(D) Prevenir-se contra a violência, na escola.
(E) Evitar meios de transporte que geram estresse.

5
Observe as afirmativas abaixo sobre a opinião do autor a
respeito das “...máquinas de ler livros”. ( . 66)
I - Só são úteis para quem não tem prazer em ler.
II - Criam mais dificuldades de acesso aos livros.
III - Sua entrada no mercado já era esperada.
Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas. (B) II, apenas.
(C) III, apenas. (D) I e II, apenas.
(E) I, II e III.

6
Dentre os trechos abaixo, aquele em que a palavra “até” tem
um significado diferente do que apresenta nos demais é
(A) “...descobrir se o nome de um sujeito era com q ou

com k às vezes demandava até pesquisa telefônica.”
( . 10-12)

(B) “os dicionários, enciclopédias e até papiros deteriora-
dos estão a um par de cliques de distância...”
( . 17-19)

(C) “...até à beira de uma piscina,” ( . 31-32)
(D) “...até meio passée,” ( . 57)
(E) “Com certeza não chegarei até lá,” ( . 90)

7
A troca da palavra destacada pela expressão entre parên-
teses altera o sentido completo do trecho APENAS em
(A) “Hoje acho que teria dificuldade em encontrar papel-

carbono...” ( . 15-16) (de)
(B) “com diversas vantagens sobre o sistema atual,”

( . 43-44) (em relação ao)
(C) “Sei de gente que dedica todas as suas horas vagas à

Internet, no sem-número de grupos de que se pode
participar.” ( . 49-51) (do).

(D) “Assim mesmo, não sobra tempo para responder à
enxurrada diária de e-mails e mensagens variadas.”
( . 51-53) (de)

(E) “Assim como, do ponto de vista do leitor,” ( . 64) (sob o)

8

“Os erros eram apagados com uma sucessão de xis e as
emendas feitas laboriosamente a caneta, resultando disso
um texto imundo...” ( . 5-8).

Reescrevendo o trecho acima, mantendo-se a correção gra-
matical e o mesmo sentido, tem-se:
(A) Uma sucessão de xis apagou os erros e a caneta fez

as emendas laboriosamente; o resultado foi um texto
imundo.

(B) Xis sucessivos apagavam os erros e  a caneta laborio-
samente fazia as emendas, as quais tinham como re-
sultado um texto imundo.

(C) Eu apaguei os erros com uma sucessão de xis e,
com a caneta, fiz as emendas laboriosamente, para
conseguir no final um texto imundo.

(D) Apagava-se os erros com xis sucessivos e fazia-se
laboriosamente as emendas, onde resultava um texto
imundo.

(E) Apagavam-se os erros com uma sucessão de xis e
faziam-se emendas laboriosamente a caneta, o que
resultava num texto imundo.

9
A sentença que está escrita de acordo com o registro culto
e formal da língua é:
(A) Deve haver vários escritores para quem o advento das

novas tecnologias foi bom.
(B) Cerca de 10% das pessoas com computador em casa

usa com facilidade as novas tecnologias.
(C) Cada um dos novos profissionais devem ter habilida-

des computacionais.
(D) Não vejo mais máquinas de escrever a venda fazem

cinco anos.
(E) Tanto o homem jovem quanto os velhos deve se

adaptar às novas tecnologias.

10
Dentre as sentenças abaixo, aquela em que a forma
alternativa de colocação do pronome oblíquo (apresen-
tada em negrito) está de acordo com o registro culto e
formal da língua é
(A) Antes do Kindle, qualquer um podia pegar um livro e

lê-lo. - e o ler.
(B) Hoje se consegue com a leitura muito mais do que

conhecimento. - Hoje consegue-se.
(C) Acredito que não se precisa de nada para ler, apenas

um par de óculos. - não precisa-se.
(D) Se eu ganhasse um livro eletrônico, nunca iria folheá-lo.

- nunca iria o folhear.
(E) Muito se tem falado sobre os livros eletrônicos. - Muito

tem falado-se.
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LÍNGUA INGLESA

Text 1

California looks to catch a wave, of energy
Dec 11, 2009 19:48 EST

Besides surfing, tourism and the ocean views,
California may get another benefit from its famed coast:
energy.

With shores that stretch for 745 miles along the
Pacific Ocean, California ‘could harness more than
37,000 megawatts of ocean power, or enough to supply
a fifth of the state’s energy needs’, according to the
California Energy Commission.

On Friday, California utility Pacific Gas and Electric
Co, or PG&E, took a dive in that direction. The company
said it signed an agreement with the U.S. Air Force to
study a wave energy project near a base and off the
coast of northern Santa Barbara County. The utility is
also seeking approval from the Federal Energy
Regulatory Commission, or FERC.

The proposed project could harness up to 100
megawatts of electricity from waves in the Pacific. If it is
built, devices would convert the wave’s energy into
electricity, a submarine cable would bring it to shore,
where it would feed into the electrical grid at Vandenberg
Air Force Base. Any excess electricity would go to the
utility’s electrical grid, which is connected to the base.

California will have to wait a few years, however,
to see if wave energy will help the state meet its goal for
a third of its energy needs to come from renewable
resources by 2020.

The study for wave power off of the central coast
will take three years and is part of PG&E’s wave energy
program. The company is also looking to develop a
smaller project in northern California, off the coast of
Humboldt County. Together the studies will cost more
than $7 million, a spokesman with PG& E said.

“Right now the wave industry is in its infancy,” said
Kory Raftery, with PG&E. “It’s comparable to where wind
was in the 1970s.”

Currently there are few projects around the world
that generate electricity from the ocean. PG&E estimates
that together they produce about 300 megawatts of
power, less than a single mid-sized coal plant.

Disponível em: http://blogs.reuters.com/environment/2009/12/12/california-
looks-to-catch-a-wave-of-energy/. Access on February 20th, 2010.

11
The main purpose of Text 1 is to
(A) convince the reader that the electricity generated from

the Pacific ocean will help increase tourism.
(B) examine the several obstacles that prevent the

development of the wave industry in California.
(C) criticize the programs on wave energy that will require

large investments to be implemented.
(D) announce a new source of renewable energy that may

help supply future power needs in California.
(E) discuss the importance of the American Airforce energy

program for power supply in Santa Barbara.

12
According to Text 1, PG&E
(A) has studied the generation of energy from tides for

several years.
(B) is responsible for the supply of most of California’s

energy needs.
(C) will conduct expensive studies to investigate the power

generated from waves.
(D) has developed a wave energy program to replace the

wind energy projects of the past.
(E) has been successful in generating 100 megawatts of

electricity from waves in California.

13
Analyzing the numerical figures in Text 1,
(A) “…745 miles…” (line 4) – refers to the total extension of

the California coast.
(B) “… more than 37,000 megawatts…” (lines 5-6) – refers

to the power already generated by California waves.
(C) “…2020.” (line 26) – refers to year when wave energy

alone will supply most of California’s energy needs.
(D) “…more than $7 million,” (lines 31-32) – refers to the

final cost of global studies on wave power.
(E) “…1970s.” (line 35) – refers to the decade when the

use of wind energy reached its peak.

14
Based on the meanings of the words taken from Text 1, the
relationship in each pair is defined as
(A) “benefit” (line 2) and advantage are antonyms.
(B) “famed” (line 2) and well-known are synonyms.
(C) “convert” (line18) and transform have opposite

meanings.
(D) “infancy” (line 33) and beginning express contradictory

ideas.
(E) “generate” (line 37) and consume express similar ideas.
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Construction has begun off Oregon’s coast on the
first commercial U.S. wave-energy farm, planned to
supply power to about 400 homes. Wave power draws
from the energy of ocean surface waves. A float on a
buoy rises and falls with the waves, driving a plunger
connected to a hydraulic pump that converts the vertical
movement into electricity.

The first buoy will measure 150 feet tall by 40 feet
wide, weigh 200 tons and cost $4 million, according to
Phil Pellegrino, spokesman for Ocean Power
Technologies, which is developing the project. He
explains that nine more buoys are planned for installation
at a site in Reedsport, Ore., by 2012, at a total cost of
$60 million.

This renewable energy form is generating waves
of skepticism. “A lot of people who are very experienced
with the ocean harbor a lot of doubt that anyone can in a
cost-effective way put buoys in the water, harvest the
energy, and not have them end up on the beach,” Onno
Husing, director of the Oregon Coastal Zone
Management Association, remarks.

The world’s first commercial wave farm opened
in 2008 off the coast of Portugal, at the Aguçadoura Wave
Park, but ran into financial difficulties last year and was
suspended indefinitely. Other projects are under
development in Spain, Scotland, Western Australia and
off the coast of Cornwall, England, according to
Pellegrino.

Wave power now costs five or six times as much
as wind power, because its technology is still being
developed but it could eventually become cost
competitive, Marianne Boust, senior analyst for Emerging
Energy Research, an alternative energy advisory firm in
Cambridge, Mass., reports.

http://content.usatoday.com/communities/greenhouse/post/2010/02/
oregon-gets-first-us-wave-power-farm/1, access on February 20th, 2010.

16
According to Text 2, wave-power is, at present,
(A) a cost-effective form of generating energy.
(B) cheaper than wind power but more efficient.
(C) a renewable form of energy only for beach houses.
(D) at a developmental stage and commercially unviable.
(E) the only possible alternative energy source for Portugal.

17
Onno Husing states that
(A) many people mistrust the effectiveness of current wave

energy technology.
(B) energy specialists are skeptic about the future of all

renewable energy sources.
(C) the buoys set on the ocean to generate energy will

certainly not remain in place.
(D) wave energy is not going to be a successful energetic

alternative for oil and gas.
(E) any one can make a profitable and long-lasting use of

waves to generate energy.

18
In the sentence “A lot of people who are very experienced
with the ocean harbor a lot of doubt that anyone can in a
cost-effective way put buoys in the water,” (lines 16-18),
the word ‘harbor’ is used in the same meaning as in
(A) The ships arrived in the harbor more than a day late.
(B) The diplomats had to find ways to harbor the political

refugees.
(C) These rivers harbor different species of fish, such as

trout and bass.
(D) They wanted to harbor the fugitives who streamed

across the borders.
(E) She decided not to harbor resentment against the man

who accused her.

19
In “...and not have them end up on the beach,” (line 19), the
pronoun them refers to
(A) renewable energy form(s) (line 15)
(B) waves of skepticism (lines 15-16)
(C) people (line 16)
(D) a lot of doubt(s) (line 17)
(E) buoys (line 18)

20
Identify the only statement about wave energy that is
FALSE, according to information in Text 2.
(A) The pioneer wave project to generate energy for

commercial consumption was developed in Portugal.
(B) Many different countries in Europe and other continents

have started their own wave-energy projects.
(C) Financial difficulties have forced the first commercial

wave farm in the world to close down.
(D) Wave energy will never be cost-effective since the ocean

surface is hard to control.
(E) Wave energy is generated by means of pumps that

transform the rising and falling movement of the waves
into electricity.
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The expression in boldtype expresses an addition in
(A) “Besides surfing, tourism and the ocean views,

California may get another benefit from its famed coast:
energy.” (lines 1-3)

(B) “If it is built, devices would convert the wave’s energy
into electricity,” (lines 17-19)

(C) “California will have to wait a few years, however, to
see if wave energy will help the state meet its goal for a
third of its energy needs…” (lines 23-25)

(D) “Currently there are few projects around the world that
generate electricity from the ocean.” (lines 36-37)

(E) “PG&E estimates that together they produce about 300
megawatts of power, less than a single mid-sized coal
plant.” (lines 37-39)

Text 2

Oregon gets first U.S. wave-power farm
USA Today, Feb 17, 2010 - 09:49 AM
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21
Considerando-se o que dispõe a legislação ambiental bra-
sileira, analise as afirmações a seguir.

I – O uso múltiplo das águas é um princípio geral da
gestão dos recursos hídricos, sendo que seu uso
prioritário é para consumo humano e dessedentação
dos animais.

II – As atividades potencialmente poluidoras devem sub-
meter-se a procedimento de licenciamento ambiental
conduzido pelo órgão ambiental competente, que
deve sempre exigir a realização de Estudo Prévio
de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Im-
pacto Ambiental (EIA/Rima).

III – A imposição da sanção administrativa de suspen-
são parcial ou total das atividades restringe-se aos
empreendimentos devidamente licenciados pelo ór-
gão ambiental competente.

IV – A responsabilidade penal da pessoa jurídica por da-
nos ao meio ambiente foi introduzida pela Constitui-
ção Federal de 1988, que prevê, ainda, a imposição
de sanções administrativas e a obrigação de repa-
ração dos danos causados.

V – É admissível a instalação de redes de energia em
Áreas de Proteção Ambiental, desde que previamen-
te aprovada pelo órgão responsável por sua admi-
nistração.

São corretas APENAS as afirmativas
(A) I e III. (B) I e V.
(C) II e III. (D) I, IV e V.
(E) II, III e IV.

22
Dentre os princípios de interpretação constitucional, tanto
a doutrina como a jurisprudência reconhecem o princípio
da unidade da Constituição. Esse princípio tem relevância
na medida em que
(A) atribui à Constituição o caráter de Norma Fundamental

do ordenamento jurídico.
(B) impõe ao intérprete o dever de harmonização das ten-

sões e contradições existentes, in abstrato, entre as
normas de uma Constituição.

(C) estabelece uma hierarquia normativa entre os disposi-
tivos da Constituição, favorecendo a declaração de
inconstitucionalidade de uma norma constitucional ori-
ginária.

(D) recomenda que os aplicadores da Constituição, em face
de normas infraconstitucionais de múltiplos significa-
dos, escolham o sentido que as torne constitucionais e
não aquele que resulte na sua declaração de
inconstitucionalidade.

(E) torna possível a declaração de inconstitucionalidade
de uma emenda constitucional.

23
A ação declaratória de constitucionalidade NÃO pode
(A) ter por objeto lei estadual.
(B) ter por objeto ato normativo federal.
(C) ser ajuizada por Governador de estado.
(D) ser ajuizada somente depois de demonstrada contro-

vérsia judicial relevante.
(E) ser ajuizada pelo Governador do Distrito Federal.

24
Sobre as ações constitucionais, a Empresa de Pesquisa
Energética (EPE) NÃO pode figurar no polo
(A) ativo de um mandado de segurança.
(B) ativo de uma ação popular.
(C) passivo de uma ação popular.
(D) passivo de um mandado de segurança.
(E) passivo de um mandado de segurança coletivo.

25
A modalidade de extinção de concessão de serviço público
que se caracteriza pela retomada do serviço pelo Poder
Concedente durante o prazo da concessão, por motivo de
interesse público, mediante lei autorizativa específica e
após prévio pagamento de indenização denomina-se
(A) adjudicação. (B) caducidade.
(C) encampação. (D) reversão.
(E) intervenção.

26
O Tribunal de Contas da União, em sua missão constitu-
cional de auxiliar o Poder Legislativo no exercício do controle
externo, tem competência para
(A) apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de

admissão de pessoal, a qualquer título, na administra-
ção direta e indireta, incluídas as nomeações para
cargos de provimento em comissão.

(B) apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presi-
dente da República mediante parecer prévio vinculante
que só deixará de prevalecer por decisão de dois
terços dos membros do Congresso Nacional.

(C) imputar débito e aplicar multa, ostentando as decisões,
em tal sentido, eficácia de título executivo, cabendo ao
próprio Tribunal de Contas da União, por intermédio de
sua Procuradoria, promover a execução.

(D) solicitar para exame, até o dia útil imediatamente ante-
rior à data de recebimento das propostas, cópia do edital
de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou as
entidades da Administração interessada à adoção das
medidas corretivas pertinentes que forem determina-
das a eles.

(E) sustar contratos administrativos, após oferecer a opor-
tunidade de ampla defesa ao administrador responsá-
vel e ao contratado, sempre que verificar a violação
aos princípios de legalidade, legitimidade e econo-
micidade.
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27
A respeito do regime jurídico aplicável aos contratos admi-
nistrativos, analise as assertivas abaixo.

I - É vedado o contrato administrativo com prazo de
vigência indeterminado.

II - Nos contratos administrativos, a Administração
Pública tem a prerrogativa  de fiscalizar a execução
do contrato e aplicar as sanções motivadas pela
inexecução total ou parcial do ajuste.

III - A prerrogativa de rescisão unilateral do contrato
administrativo nos casos de inexecução total ou
parcial do ajuste, independente de garantia de prévia
defesa ao contratado, é uma cláusula exorbitante
favorável à Administração Pública.

É correto APENAS o que se afirma em
(A) I.
(B) II .
(C) III.
(D) I e II.
(E) I e III.

28
Odair é servidor público federal e, no exercício cotidiano
de suas atribuições, emite pronunciamento em processos
administrativos inaugurados a partir de requerimentos
formulados pelos administrados. Interessado em aprimorar
as manifestações que emite na sua rotina de trabalho, Odair
resolve pesquisar a legislação que regula o processo
administrativo em âmbito federal (Lei no 9.784/99) e cons-
tata que
(A) a Administração Pública deve observar o princípio da

inércia, sendo-lhe vedado iniciar o processo adminis-
trativo de ofício.

(B) a Administração Pública tem o dever de revogar seus
próprios atos, quando eivados de vício de legalidade,
respeitados os direitos adquiridos.

(C) a competência administrativa é irrenunciável e
indelegável, ressalvada a hipótese de edição de atos
de caráter normativo e decisão de recursos adminis-
trativos, que admitem delegação expressa.

(D) o direito da Administração Pública de anular atos
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para
os destinatários decai em três anos, contados da data
em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.

(E) os atos administrativos que apresentarem defeitos
sanáveis podem ser convalidados pela Administração
Pública, em decisão na qual se evidencie que não
acarretam lesão ao interesse público nem prejuízo a
terceiros.

29
A respeito do regime jurídico aplicável às agências regula-
doras, considere as assertivas abaixo.

I - As agências reguladoras federais são criadas por
meio de decreto autônomo do Presidente da Repú-
blica, observada a necessária autonomia adminis-
trativa e financeira que confere a elas independên-
cia frente ao Poder Executivo respectivo.

II - Os dirigentes das agências reguladoras federais, no
Brasil, são nomeados para exercício de cargo em
comissão, de livre nomeação e exoneração pelo
Presidente da República.

III - Nos limites da deslegalização operada pelas leis
específicas que criam agências reguladoras, tais
entidades exercem poder normativo e emitem
normas genéricas e abstratas a serem observadas
no âmbito do segmento objeto da regulação.

É correto APENAS o que se afirma em
(A) I.
(B) II.
(C) III.
(D) I e II.
(E) I e III.

30
Antonio Carlos, agente público pertencente aos quadros
de uma agência reguladora federal, no exercício das
atribuições de seu cargo, veio a causar dano a terceiro,
em decorrência de conduta culposa comissiva. Nesse caso,
responderá pelo dano causado a terceiro(a)
(A) própria agência reguladora federal, por ser entidade

dotada de personalidade jurídica própria, sendo a
responsabilidade civil de natureza subjetiva.

(B) própria agência reguladora federal, por ser entidade
dotada de personalidade jurídica própria, sendo a
responsabilidade civil de natureza objetiva.

(C) União Federal e a agência reguladora, solidariamente,
pois a referida agência reguladora é órgão que integra
a Administração Indireta Federal, sendo a responsabi-
lidade civil de natureza subjetiva.

(D) União Federal, por ser o ente político ao qual está
vinculada a referida agência reguladora, sendo a
responsabilidade civil de natureza objetiva.

(E) União Federal e a agência reguladora, solidariamente,
pois a  referida agência reguladora é órgão integrante
da estrutura da Administração Direta Federal, sendo a
responsabilidade de natureza objetiva.
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31
São caracteres concomitantes do salário utilidade:
(A) que seja concedido sob a forma de utilidade; que a

utilidade seja benéfica ao trabalhador; que seja conce-
dido de forma graciosa, habitual e pelos serviços; que
não haja lei retirando a natureza salarial da parcela.

(B) que seja concedido sob a forma de utilidade; que a
utilidade seja benéfica ao trabalhador; que seja conce-
dido de forma onerosa, habitual e pelos serviços; que
não haja lei retirando a natureza salarial da parcela.

(C) que seja concedido sob a forma de utilidade; que a
utilidade seja benéfica ao trabalhador; que seja conce-
dido de forma graciosa, não habitual e pelos serviços;
que não haja lei retirando a natureza salarial da parcela.

(D) que seja concedido sob a forma de utilidade; que a
utilidade seja benéfica ao trabalhador; que seja conce-
dido de forma graciosa, habitual e pelos serviços; que
haja lei retirando a natureza salarial da parcela.

(E) que seja concedido sob a forma de benesse; que a
utilidade seja não nociva ao trabalhador; que seja con-
cedido de forma graciosa, habitual e pelos serviços;
que não haja lei retirando a natureza salarial da parcela.

32
O cálculo do valor das horas extras habituais, para efeito
de reflexos em verbas trabalhistas, observará o(a)
(A) número de horas efetivamente prestadas e a ele apli-

ca-se o valor do salário mensal da época da realização
das horas extraordinárias.

(B) número de horas efetivamente prestadas e a ele apli-
ca-se o valor do salário-hora da época do pagamento
daquelas verbas.

(C) número de horas efetivamente prestadas e a ele apli-
ca-se o valor do salário diário da época da realização
das horas extraordinárias.

(D) média das horas efetivamente prestadas e a ela apli-
ca-se o valor do salário diário da época do pagamento
daquelas verbas.

(E) média das horas efetivamente prestadas e a ela apli-
ca-se o valor do salário-hora da época do pagamento
daquelas verbas.

33
De acordo com a legislação e súmula do TST, a estabilidade
(A) é garantida ao dirigente sindical, desde o lançamento

da sua candidatura até três anos após a eleição.
(B) não é garantida ao dirigente sindical, desde o lança-

mento da candidatura até três anos após o mandato.
(C) não é garantida ao empregado da empresa pública ou

de sociedade de economia mista, ainda que admitido
mediante aprovação em concurso público, nos termos
do inciso II da súmula 390 do TST.

(D) é garantida ao empregado de empresa pública o de
sociedade de economia mista, admitido mediante apro-
vação em concurso público, prevista no art. 41 da CF.

(E) é garantida ao empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista, admitido mediante apro-
vação em concurso público, após três anos de efetivo
exercício, nos termos do inciso II da súmula 390 do TST.

34
A empresa X, ao pagar as férias proporcionais ao Sr. João,
alegou que não pagaria o acréscimo do terço constituicional
porque o mesmo não havia concluído o período aquisitivo
de um ano de trabalho contínuo. Analisando o caso, de
acordo com a orientação do T.S.T., deve-se considerar que:
(A) somente as férias gozadas, na vigência da CF/1988, su-

jeitam-se ao acréscimo do terço previsto no art. 7o, XVII.
(B) somente as férias integrais e gozadas, na vigência da

CF/1988, sujeitam-se ao acréscimo do terço previsto
no art. 7o, XVII.

(C)  somente o pagamento das férias integrais, gozadas
ou não, na vigência da CF/1988, sujeita-se ao acrésci-
mo do terço previsto no art. 7o, XVII.

(D) o pagamento das férias, integrais ou proporcionais,
gozadas ou não, mesmo antes da vigência da CF/1988,
sujeita-se ao acréscimo do terço previsto no art. 7o, XVII.

(E) o pagamento das férias, integrais ou proporcionais,
gozadas ou não, na vigência da CF/1988, sujeita-se
ao acréscimo do terço previsto no art. 7o, XVII.

35
Para efeito de conhecimento do recurso de revista, funda-
mentado em orientação jurisprudencial do TST, é válida a
invocação de:
(A) orientação jurisprudencial do T.S.T., desde que junto a

um acórdão paradigma.
(B) orientação jurisprudencial do T.S.T., desde que, das ra-

zões recursais conste seu número e conteúdo.
(C) orientação jurisprudencial do T.S.T., independente de

constar, das razões recursais, o seu número e conteúdo.
(D) orientação jurisprudencial do S.T.F., desde que, das

razões recursais constem acórdãos paradigmas.
(E) orientação jurisprudencial do S.T.F., desde que, das ra-

zões recursais, conste seu número e conteúdo, junto a
um acórdão paradigma.

36
Jus postulandi é a faculdade, dada pelo legislador,
(A) de somente os empregados reclamarem pessoalmen-

te perante a Justiça do Trabalho e acompanharem as
suas reclamações até o final.

(B) de somente os empregadores reclamarem pessoalmente
perante a Justiça do Trabalho e acompanharem as suas
reclamações até o final.

(C) aos empregados de reclamarem por meio de repre-
sentação profissional perante a Justiça do Trabalho.

(D) os empregadores de reclamarem por meio de advoga-
dos perante a Justiça do Trabalho.

(E) aos empregados e aos empregadores de reclamarem
pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acom-
panharem as suas reclamações até o final.
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37
Ana e Alice trabalharam na mesma empresa, no mesmo
setor. Ambas foram dispensadas na mesma data, sem o
recebimento das respectivas verbas resilitórias. Propuse-
ram, junto ao mesmo advogado, suas ações trabalhistas,
cujas audiências inaugurais foram marcadas para o mes-
mo dia em Varas e horários próximos. Assim, o advogado
sugeriu que uma fosse testemunha no caso da outra.
Analisando o exposto, tem-se que
(A) o simples fato de estar litigando ou de ter litigado

contra o mesmo empregador não torna suspeita a
testemunha.

(B) o fato de estar litigando ou de ter litigado contra o
mesmo empregador torna suspeita a testemunha.

(C) tal fato não invalidaria a prova testemunhal, ainda que
Ana e Alice fossem amigas íntimas, eis que prestam
compromisso perante o juízo.

(D) tal fato não invalidaria a prova testemunhal, ainda que
Ana e Alice fossem inimigas declaradas, eis que
prestam compromisso perante o juízo.

(E) os depoimentos das testemunhas são resumidamente
tomados a termo por funcionário da Vara do Trabalho e
não carecem de assinatura dos depoentes.

38
HHH S/A, concessionária de energia elétrica, contrata a
empresa ACBD Ltda. como prestadora de serviços. Lécio,
eletricista contratado pela empresa ACBD, ao prestar
serviços na residência de Malva, desentende-se com sua
filha Anastácia, praticando fortes agressões verbais. Após
o incidente, Anastácia promove ação de indenização
responsabilizando a empresa HHH S/A pelos fatos.
Analisando o caso, constata-se que a
(A) concessionária de energia elétrica não é responsável

por atos de suas empresas contratadas.
(B) concessionária de energia elétrica pode ser responsabi-

lizada, com direito de regresso à empresa contratada.
(C) responsabilidade civil no caso é individual e exclusiva

do empregado da empresa ACBD Ltda.
(D) responsabilidade da empresa HHH S/A é somente sub-

sidiária, devendo ocorrer, em primeiro lugar, a
responsabilização da empresa contratada.

(E) vítima das agressões pode responsabilizar somente a
empresa ACBD.

39
GGL S/A é consultada sobre a devolução de valores rece-
bidos, em 2003, para realizar eletrificação em proprie-
dades rurais de um cliente. Comunicação do Departa-
mento Jurídico afirma que a pretensão estaria fulminada
pela prescrição. Inconformado, o cliente promove ação de
ressarcimento dos valores pagos. Analisando o caso, con-
clui-se que
(A) a pretensão em foco somente prescreveria em dez

anos, regra geral.
(B) o prazo prescricional a incidir não existe.
(C) o prazo seria de três anos, sendo pretensão

condenatória.
(D) o prazo maior de prescrição é aplicado no caso de

vinte anos.
(E) o prazo legal passou a ser de cinco anos.

40
A empresa GGO S.A. contraiu empréstimo com a soci-
edade LPJR Ltda., no valor de R$ 1.500.000,00, tendo
adquirido, com tal valor, máquinas e equipamentos para
uso nas suas atividades. Por exigência do credor, GGO
S.A. realizou contrato de seguro com a seguradora TÔAÍ
S.A., com cláusula de beneficiário à empresa LPJR Ltda.
No curso do contrato de empréstimo, com parcelas cor-
respondentes a R$ 500.000,00 pagas, houve sinistro, com
o consequente requerimento à companhia seguradora
para cobrir o valor constante da apólice. Diante da cláu-
sula de beneficiário, o valor é pago à empresa LPJR Ltda.,
que, abatendo o valor restante da dívida, devolve o sal-
do à empresa segurada. Diante dessas circunstâncias,
conclui-se que
(A) a atuação da empresa beneficiária é correta, pois

compensou os valores de débitos e créditos com a
empresa segurada.

(B) a compensação se revela inviável diante da ausência
de negócios da mesma natureza.

(C) a compensação seria possível com a prévia anuência
da devedora.

(D) a compensação é ato dependente de autorização le-
gal específica e ato das partes.

(E) o devedor e o credor somente podem realizar compen-
sação se o contrato expressamente autorizar.
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41
Mévio e Tácio, maiores e absolutamente capazes, estipu-
lam negócio em que o primeiro se compromete a entregar
um móvel cujas características foram apresentadas em
desenho entregue pelo segundo, com prazo de entrega de
trinta dias e preço ajustado de R$ 5.000,00. Findo o prazo,
o bem não é entregue ao credor. Buscando a conciliação,
as partes contratantes ajustam a extinção da relação jurí-
dica anterior, estabelecendo que Tácio pagaria a Mévio a
quantia de R$ 4.000,00, em dez parcelas mensais e de
igual valor, e Mévio entregaria o móvel, objeto do desenho
entregue anteriormente, e duas cadeiras de madeira de
lei. Diante de tais circunstâncias, verifica-se que
(A) a descrição dos fatos indica que houve novação.
(B) não se trata de novação pela ausência de palavras sa-

cramentais.
(C) houve apenas a confirmação da obrigação originária.
(D) o parcelamento descaracteriza a novação.
(E) a mudança da prestação é vedada pelo instituto da

novação.

42
Caio é aposentado pelo regime geral da Previdência
Social, tendo, quando em atividade, mantido vínculo
empregatício com a empresa Tartaruga Marinha Ltda.
Por colegas de empresa, soube do eventual pagamento
de valores a título de correção monetária do FGTS. Ciente
dos fatos, procurou o membro do Ministério Público,
responsável pela tutela coletiva, e postulou que a institui-
ção apresentasse ação civil cabível para a defesa de
todos os beneficiários do referido fundo federal. Diante do
comunicado, o membro do Ministério Público instaurou
procedimento administrativo para colher dados sobre a
questão, com o fito de propor ação civil pública.
A análise desse caso requer que se considere que
(A) a tutela dos beneficiários da não correção do FGTS

enquadra-se no âmbito da ação civil pública.
(B) as questões vinculadas aos aposentados pelo regime

geral da Previdência não podem ser veiculadas pela
ação civil pública.

(C) é vedada a ação civil pública em caso de Fundos
Públicos.

(D) a ação civil pública pode incluir como objetos, tributos.
(E) o caso é de ação individual, mas não civil pública.

43
Tucidides, brasileiro, casado, contador, pretende
candidatar-se ao cargo de Analista de empresa pública
federal, aduzindo ter preenchido todos os requisitos
editalicios, não tendo, porém, admissão ao certame, por
força de ato abusivo de autoridade do dirigente responsável
pelo concurso. Apresenta, então, petição inicial com
documentos. A medida liminar é indeferida, sendo
requisitadas as informações à autoridade apontada como
coatora, que se mantém silente. Os autos são remetidos
ao Ministério Público que opina pela decretação da revelia,
com o acolhimento das alegações autorais. O magistrado
profere sentença julgando improcedente o pedido exordial.
Observado o caso acima, constata-se que
(A) o parecer do Ministério Público, no mandado de segu-

rança, é vinculante.
(B) a ausência de informações não caracteriza a revelia.
(C) as informações são peças obrigatórias e a sua ausên-

cia impede o julgamento do mandado de segurança.
(D) a liminar, em mandado de segurança deve sempre ser

deferida.
(E)  a parte pode apresentar novos documentos.

44
Trácio propõe ação condenatória, pelo procedimento
ordinário, em face de Ticio, apresentando rol de testemu-
nhas e quesitos para perícia. Regularmente citado, o réu
apresenta contestação e reconvenção. O processo segue
seus trâmites normais, sendo designada audiência de
instrução e julgamento, presidida pelo magistrado Nero da
Silva, que substituiu o titular do órgão judiciário onde o pro-
cesso tramitava. Em audiência, Tício apresenta exceção de
suspeição do magistrado, por amizade íntima com o autor
da ação, sendo a mesma rejeitada sumariamente, sendo
proferida sentença, julgando procedente o pedido formulado.
Aplicando-se o instituto de exceção no caso acima, pode-se
afirmar que

I - no procedimento da exceção de suspeição, após sua
arguição, o processo deveria ser suspenso;

II - a exceção de suspeição transforma o magistrado,
exceto, em parte no incidente;

III - o magistrado pode rejeitar, liminarmente, a exceção
de suspeição;

IV - a amizade íntima caracteriza suspeição e indica que
o magistrado deve se afastar do processo;

V - no procedimento ordinário, não é permitida a exce-
ção de suspeição.

São corretas APENAS as afirmações
(A) I e II. (B) III e IV.
(C) III e V. (D) I, II e IV.
(E) II, III e V.
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45
Petrônio promove ação condenatória por meio do procedi-
mento ordinário em face da União Federal, postulando
danos materiais e morais, pelo ingresso de máquina de
propriedade da ré, conduzida por seu preposto, em imóvel
de titularidade do autor. Foram caracterizados prejuízos
correspondentes a R$ 100.000,00 (cem mil reais), por meio
da prova pericial. A sentença julgou procedente o pedido,
condenando a ré ao pagamento do valor de R$ 100.000,00
(cem mil reais), acrescido de juros moratórios e correção
monetária, arrimando sua decisão em entendimento
sumulado do Superior Tribunal de Justiça. Não houve
apelação.
Aplicando-se o duplo grau de jurisdição no caso em tela,
(A) o duplo grau de jurisdição seria obrigatório.
(B) pelo valor da condenação não haveria necessidade de

duplo grau de jurisdição obrigatório.
(C) o arrimo da sentença em interpretação sumulada

acarreta a incidência do duplo grau de jurisdição obri-
gatório.

(D) cabe somente duplo grau voluntário.
(E) por ser ação contra a União Federal, o duplo grau de

jurisdição é desnecessário.

46
No que diz respeito à Sociedade Anônima, considere as
afirmativas abaixo

I - Trata-se de sociedade empresária com capital soci-
al dividido em ações, cujos sócios têm, como obri-
gações sociais, responsabilidade limitada ao preço
da emissão das ações que titularizam.

II - O capital social poderá ser formado com contribui-
ções em dinheiro ou em qualquer espécie de bens
suscetíveis de avaliação em dinheiro.

III - As ações, de acordo com o disposto no estatuto so-
cial, podem ou não ter valor nominal, que significa o
resultado da divisão do capital social pelo número
de ações emitidas.

IV - A forma de transferência da ação pode ser
nominativa, escritural, endossável e ao portador.

Está correto APENAS o que se afirma em
(A) I.
(B) III.
(C) II e IV.
(D) III e IV.
(E) I, II e III.

47
Uma lei municipal determinou o cancelamento de débitos
fiscais para com a Fazenda Municipal de valor inferior a
R$ 250,00. Nesse caso, trata-se de
(A) anistia.
(B) isenção.
(C) remição.
(D) remissão.
(E) moratória.

48
Um prefeito sancionou um projeto de lei da Câmara dos
Vereadores instituindo empréstimo compulsório para co-
brir despesas extraordinárias realizadas para o atendimento
de grande parte da população atingida pelas enchentes
em seu município, tendo como contribuintes os habitantes
não atingidos por essa situação calamitosa. Pelo exposto,
conclui-se que esse empréstimo compulsório é
(A) correto, visto que tem como fato gerador o atendimen-

to a despesas extraordinárias decorrentes de calami-
dade pública.

(B) inconstitucional, visto que só é permitido instituir em-
préstimo compulsório para atender a despesas extra-
ordinárias decorrentes de guerra externa ou sua
iminência.

(C) inconstitucional, visto que só é permitido instituir em-
préstimo compulsório para fins de investimento públi-
co de caráter urgente e para absorção temporária do
poder aquisitivo da população.

(D) inconstitucional, visto que depende de homologação
dos governos federal e estadual a instituição do tributo
aqui tratado.

(E) inconstitucional, visto que somente a União poderia
instituir empréstimo compulsório.

49
De acordo com a Lei de Execução Fiscal no 6.830/80, os
embargos à execução fiscal devem ser oferecidos no
prazo de
(A) 10 (dez) dias contados da juntada do mandado da

intimação da penhora aos autos do processo.
(B) 10 (dez) dias contados da intimação da penhora.
(C) 10 (dez) dias da juntada da prova da fiança bancária.
(D) 30 (trinta) dias contados da juntada do mandado de

intimação da penhora aos autos do processo.
(E) 30 (trinta) dias contados da intimação da penhora.

50
Com relação à cobrança judicial, considere as proposi-
ções abaixo.

I - A Lei no 6.830/80, para fins de garantia da execução
fiscal, determina que o executado não poderá
indicar à penhora bens oferecidos por terceiros e
aceitos pela Fazenda Pública.

II - Dentre as hipóteses de interrupção da prescrição
para a cobrança do crédito tributário prevista no
Código Tributário Nacional, enquadra-se a citação
pessoal feita ao devedor.

III - Ação anulatória da decisão administrativa que
denegar a restituição prescreve em 5 (cinco) anos.

IV - Não são admissíveis embargos à execução fiscal,
antes de garantida a execução.

Está correto APENAS o que se considera em
(A) I. (B) II.
(C) IV. (D) II e III.
(E) III e IV.
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QUESTÕES DISCURSIVAS

Questão no 1

Tácio, brasileiro, absolutamente capaz, pretende adquirir imóvel de Caio. Após avaliação por engenheiro, ficou acordado
que o valor da compra e venda seria de R$ 500.000,00. Como valor inicial, o comprador transferiu a quantia de R$ 100.000,00
de sua conta corrente para a do vendedor. Após apresentadas as certidões de quitação fiscal, geral e do ofício imobiliário,
foi acordada data para a formalização do negócio, por meio de escritura pública, lavrada em cartório de Notas, tendo
comparecido ao evento as partes contratantes. O valor apurado na venda foi depositado em caderneta de poupança, para
que Caio pudesse dispor de meios para a sua subsistência. Caio, dois anos após a formalização do negócio, apresentou
impugnação ao ato de venda, alegando dolo da parte compradora, notificando Tácio, extrajudicialmente, para desfazer o
negócio. O comprador, interessado em desfazer o negócio, aduz que, havendo arrependimento do vendedor, deveria
haver devolução, em dobro, das arras dadas, bem como devolvido o valor do preço, com correção monetária e juros, estes
de acordo com o artigo 406, do Código Civil.

Analise a questão à luz das normas de Direito Civil aplicáveis ao caso, enfocando a formação, os vícios, a correção
monetária, os juros e os fundamentos para extinção do contrato.

(valor: 12,5 pontos)
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Questão no 2

Mévio da Silva, brasileiro, economista, é sócio-gerente da empresa TRAK Ltda., proprietária de uma frota de caminhões,
responsável pelo transporte de mercadorias de diversas indústrias, trafegando por rodovias federais e estaduais. Por força
dessa atividade, vê-se Mévio diante de sucessivas autuações praticadas por autoridade de trânsito, sendo o valor das
multas uma despesa que não tem controle gerencial. Consulta o seu assessor jurídico que, após pesquisa doutrinária e
jurisprudencial, verifica que o procedimento utilizado pelas diversas autoridades que controlam o trânsito está em
desconformidade com o Código Nacional de Trânsito. Assim, diante de nova autuação, realizada aos 02 de fevereiro de
2010, a empresa, por meio do seu representante legal, impetrou Mandado de Segurança, aduzindo violação a dispositivo
de lei bem como a normas constitucionais, notadamente aquelas que regulam o devido processo legal. Distribuído o
mandado, não obteve o autor medida liminar, requerendo o depósito do valor da multa devida, o que foi deferido. Também
apresentou recurso contra a decisão indeferitória, que não mereceu provimento. Após a vinda das informações, os autos
foram remetidos ao Ministério Público que, diante da matéria em debate, apenas tomou ciência, sem apreciar o mérito do
mandamus. Foi proferida sentença de procedência do pedido, cancelando-se a multa de trânsito, pelo descumprimento
das normas do Código Nacional de Trânsito, silente quanto à questão constitucional. A apelação ofertada pela autoridade
coatora foi conhecida e não provida, em decisão unânime do órgão fracionário competente do tribunal ad quem.

Analise as questões processuais, relacionando-as aos dispositivos legais incidentes, indicando os atos praticados no
curso do processo.

(valor: 12,5 pontos)
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Questao no 3

Uma empresa pública federal, após regular procedimento licitatório, celebrou contrato de prestação de serviços de limpeza
e conservação das unidades do imóvel onde funciona sua sede, pelo prazo de 12 meses. Expirado o prazo contratual, a
empresa contratada prosseguiu prestando os serviços por mais três meses, sem qualquer oposição da administração
pública, muito embora não tenha havido prorrogação do ajuste.
Constatando que a prestação do serviço vinha ocorrendo sem a devida cobertura contratual, o Diretor-Presidente da
empresa pública formula consulta à sua assessoria jurídica indagando como proceder juridicamente em relação ao assunto.
Na qualidade de assessor jurídico, emita o parecer.

(valor: 25,0 pontos)
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